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Usina Açucareira Furlan S/A
CNPJ nº 56.723.257/0001-26 - NIRE 35300035992

Assembleia Geral Extraordinária – Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores acionistas da USINA AÇUCAREIRA FURLAN S.A. (“Companhia”) a 
participar, em primeira convocação, da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, que se reali-
zará no dia 28 de abril de 2023, às 12:30 horas, na sede da Companhia, situada na Cidade de Santa 
Bárbara d’Oeste, Estado de São Paulo, na Rodovia SP-304, s/n, Km 143,5, CEP 13.450-970, com a 
seguinte Ordem do Dia: Discussão e deliberação sobre (i) a proposta de destituição de determinados 
membros do Conselheiro de Administração da Companhia, com eventual eleição de novo(s) membro(s) 
(substituto(s)) para ocupar(em) o(s) cargo(s) vago(s), até o decurso do prazo de mandato; e (ii) a pro-
positura de medida judicial ou ação de responsabilidade civil pela Companhia em face de determinados 
membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo. 159 da Lei das S/A. Informações Ge-
rais. Encontram-se à disposição dos Senhores acionistas no prédio da sede social da Usina Açucareira 
Furlan S.A., na Cidade de Santa Bárbara d’Oeste, Estado de São Paulo, na Rodovia SP-304, s/n, Km 
143,5, CEP 13.450-970, os documentos necessários à deliberação da ordem do dia pelos acionistas 
da Companhia, em especial, mas não se limitando, à carta encaminhada por determinados acionistas 
aos membros do Conselho de Administração da Companhia, datada de 29 de março de 2023, determi-
nando a convocação desta referida Assembleia Geral Extraordinária. Santa Bárbara d’Oeste/SP., 19 de 
abril de 2023. DAMERSON EVANDRO FURLAN, Presidente do Conselho de Administração.

COMPANHIA METROPOLITANA DE 
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP

CNPJ/MF Nº 60.850.575/0001-25 - NIRE Nº 3530005464-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
São convocados os Acionistas da Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB-SP, a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-
se no dia 28 de abril de 2023, às onze horas, no Gabinete da Presidência, na 
Rua São Bento nº 405 - 14º andar, nesta Capital, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: - PAUTA: - 1 - Tomar as contas dos Administradores, examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo 
em 31/12/2022; 2 - Alteração da composição do Conselho Fiscal da COHAB-SP.

São Paulo, 19 de abril de 2023.
João Cury Neto

Diretor Presidente 

1. Contexto Operacional: A Congregação de Santa Cruz, com sede e foro na ci-
dade de Campinas, é uma associação civil de natureza religiosa que atua nas áreas 
de assistência social e educação, com preponderância para esta última fi nalidade.
As atividades que constituem as fi nalidades da entidade são desenvolvidas de 
acordo com os princípios, valores e diretrizes da Congregação, através do Distrito 
dos Religiosos da Congregação de Santa Cruz do Brasil. A Congrega-
ção não visa fi ns lucrativos, não distribui dividendos, lucros ou bonifi ca-
ções, e aplica  no Brasil, integralmente, o superávit eventualmente verifi cado em 
seus exercícios sociais, na manutenção e desenvolvimento das suas fi nalida-
des sociais, educacionais, religiosas e congregacionais. Incorporação: Conforme 
decisão da Diretoria, em 01 de janeiro de 2016, foi efetuada a incorporação parcial 
da Sociedade dos Irmãos da Congregação Santa Cruz (Campinas/SP), conforme 
Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido Contábil, na data base de 31/12/2015, 
gerando um acréscimo no Patrimônio Líquido de R$ 40.129.905, representados pe-
los saldos ativos e passivos líquidos, relativos às seguintes instituições: (1) Colégio 
Notre Dame; (2) Colégio Notre Dame Júnior; (3) Colégio Notre Dame CECOIA; (4) 
Colégio Dom Amando e (5) Mantenedora (Campinas/SP).
2. Base de Preparação e Apresentação - 2.1 Declaração de Conformi-
dade: As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as disposições da 
Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.409, de 21 de setem-
bro de 2012, que aprovou a Interpretação Técnica ITG 2002 – “Entidades sem Fi-
nalidade de Lucros”. Elas foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor e ajustadas para refl etir o “custo atribuído” de determinados itens 
do ativo imobilizado e valor justo, por meio do resultado, dos ativos fi nanceiros. 
2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações fi nanceiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a Empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi -
nanceiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Entidade. 
2.3 Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercí-
cio de julgamento por parte da administração da Entidade no processo de aplica-
ção das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas 
são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras, são as provisões para contin-
gências (Nota 13), a determinação das vidas úteis do ativo imobilizado (Nota 9) e 
a avaliação das condições socioeconômicas para concessão de bolsas de estudos 
e gratuidades (Nota 15). 2.4  Aprovação das Demonstrações Financeiras e 
Notas Explicativas: Essas Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas foram 
aprovadas pelo Conselho Fiscal.
3. Normas técnicas: Nos exercícios de 2022 e 2021 foram utilizados os Pronun-
ciamentos Contábeis a seguir relacionados: • NBC TG 47 - Receita de Contrato 
com Cliente • NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros • NBC TG 06 (R3) - Operações 
de Arrendamento Mercantil.
4.  Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contá-
beis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis estão defi nidas abai-
xo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresenta-
dos, salvo quando indicado de outra forma. 4.1. Caixa e Equivalentes de Cai-
xa: Compreendem dinheiro em caixa e depósitos bancários, demonstrados ao cus-
to, e aplicações fi nanceiras de curto prazo e de alta liquidez, com risco insignifi can-
te de mudança de valor, demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferi-
dos até a data do balanço, tendo como contrapartida o resultado (superávit) do pe-
ríodo. 4.2. Instrumentos Financeiros: A administração classifi ca seus ativos fi -
nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado (superávit) e empréstimos e recebíveis. A classifi cação depende da fi nali-
dade para a qual os ativos fi nanceiros foram adquiridos. A administração determi-
na a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. Mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado (Superávit): os ativos fi nancei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado (superávit) são classifi cados 
como ativos circulantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor 
justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (supe-
rávit) são apresentados na demonstração do resultado na rubrica “Receitas Finan-
ceiras” no período em que ocorrem. Empréstimos e recebíveis: incluem-se 
nesta categoria os recebíveis que são ativos fi nanceiros não derivativos com paga-
mentos fi xos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos 
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 me-
ses após a data do balanço (estes classifi cados como ativos não circulantes). Os re-
cebíveis da Entidade compreendem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber 
e depósitos judiciais. Instrumentos fi nanceiros derivativos e atividades 
de hedge: a Entidade não opera com instrumentos fi nanceiros derivativos (ope-
rações de hedge, swap, contratos a termo e outras). 4.3. Contas a receber: Re-
ferem-se a direitos a receber de alunos, pela contraprestação de serviços educacio-
nais. A provisão para perdas e inadimplências é constituída para fazer face a pos-
síveis valores incobráveis de mensalidades a receber. 4.4. Imobilizado: Como 
previsto na Resolução CFC nº 1.409/12, a Entidade optou por adotar o custo atri-
buído (deemed cost) para todos os seus ativos imobilizados a partir do exercício de 
2018. Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado tendo como 
contrapartida a rubrica “Ajuste de Avaliação Patrimonial”, no Patrimônio Líquido, 
no montante atualizado de R$519.820.553. Reparos e manutenções são apropria-
dos ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais 
renovações e reformas é incluído no valor contábil do ativo no momento em que 
for provável que os benefícios econômicos futuros aumentem a vida útil do bem.
As construções em andamento ou em reformas são demonstradas pelo custo do 
material acrescidos da mão de obra, com base em documentação fi scal e contábil 
consistente. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Como a Entidade 
não pretende se desfazer de seus bens, não foi atribuído valores residuais e a vida 
útil dos ativos é revisada e ajustada, se apropriado, ao fi nal de cada exercício. Os 
ganhos e as perdas em alienação são determinados pela comparação do valor de 
venda com o valor contábil e são reconhecidos em outras receitas operacionais. O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se 
o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 4.5. Intan-
gível: Está representado basicamente por licenças de softwares adquiridas, que 
são capitalizadas com base nos custos incorridos na sua aquisição e preparo dos 
softwares para sua utilização. Os gastos com o aperfeiçoamento ou a expansão do 
desempenho dos softwares para além das especifi cações originais são acrescenta-
dos ao custo original do software. Os gastos com o desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados usando-se o método linear ao longo de 
suas vidas úteis estimadas. 4.6. Provisão para Perdas por “Impairment” 
em Ativos não Financeiros: Os ativos sujeitos à depreciação ou amortização 
são revisados anualmente para verifi cação do valor recuperável. Quando houver 
indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil do ativo é tes-
tado. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor con-
tábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável; ou seja, o maior valor entre o pre-
ço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. 4.7. Provisões: As provisões 
são reconhecidas quando a Entidade tem uma obrigação presente legal ou implí-
cita como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confi ável do valor pos-
sa ser feita. 4.8. Contingências Ativas e Passivas: O reconhecimento, a men-
suração e a divulgação das contingências ativas e passivas e obrigações legais são 
efetuados de acordo com os seguintes critérios: Ganhos contingentes: não são 
reconhecidos contabilmente, exceto quando a administração possui controle da si-
tuação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as 
quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. 
Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas divulga-
dos nas demonstrações fi nanceiras. Contingências passivas: são provisionadas 
levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a simi-
laridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribu-
nais, sempre que a perda for avaliada como provável. As contingências passivas 
classifi cadas como perdas possíveis não são provisionadas, sendo apenas divulga-
das nas demonstrações fi nanceiras, e as classifi cadas como perda remota não re-
querem provisão e nem divulgação. 4.9. Patrimônio líquido: Constituído pela 
dotação inicial de seus instituidores e por doações recebidas de terceiros, acresci-
do ou diminuído do superávit ou défi cit apurado em cada exercício. 4.10. Apura-
ção do Resultado: As receitas educacionais compreendem o valor justo de ser-
viços de ensino, mediante contrato de prestação de serviços. A receita é apresen-
tada líquida de descontos, abatimentos e bolsas concedidas. A receita pela presta-
ção de serviço é reconhecida no momento em que os serviços são efetivamente 
prestados, quando for provável que os benefícios econômicos relativos a esses ser-
viços venham a ser percebidos. As subvenções governamentais (convênios com a 
Prefeitura) recebidas para educação e assistência social foram integralmente apli-
cadas nessas atividades. As bolsas de estudos integrais (100%) e parciais (50%) 
são contabilizadas com base no valor contratual anual e/ou semestral estipulado 
com o aluno e/ou responsáveis, sendo reconhecido na rubrica de contribuições es-
colares em contrapartida de conta redutora da respectiva receita. As demais recei-
tas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 4.11. Benefícios a 
Empregados: A Entidade mantém um plano de contribuição defi nida, com con-
tribuições fi xas a uma entidade separada e não tem obrigações legais nem cons-
trutivas de fazer contribuições se o fundo não tiver ativos sufi cientes para pagar a 
todos os empregados os benefícios relacionados com o serviço do empregado no 
período corrente e anterior, ou seja, a Entidade não tem qualquer obrigação adicio-
nal de pagamento depois que a contribuição é efetuada. As contribuições são re-

CONGREGAÇÃO DE SANTA CRUZ
CNPJ nº 60.993.193/0001-50

Relatório da Administração
Senhores Membros do Conselho de Assuntos Econômicos e Fiscais: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-
nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

Balanço Patrimonial - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 2022 e 2021 - Em reais

Notas Explicativas da Administração - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais

ATIVO
 Nota 2022 2021
Ativo Circulante       
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 167.851.639 126.776.446
Anuidades a Receber 7 2.274.175 2.096.802
Outros Créditos 8 3.943.238 4.457.498
Total Ativo Circulante  174.069.052 133.330.745
Ativo não Circulante       
Anuidades a Receber 7 6.536.840 2.225.293
Outros Valores a Receber 8  4.324.059 - 
Depósitos Judiciais   621.773 538.335
Impostos á Recuperar  369.588 446.986
Total Realizável a Longo   11.852.261 3.210.614
Ativo Biológico 9.1 1.084.995 1.084.995
Imobilizado   809.615.451 794.310.003
(-) Depreciações acumuladas   (65.321.207) (50.181.201)
Total Imobilizado Líquido 9 745.379.240 744.128.802
Intangível   2.657.933 2.614.465
(-) Amortizações acumuladas   (1.996.466) (1.872.684)
Total Intangível Líquido 10 661.467 741.781
Ativo não Circulante   757.892.967 749.166.192
Total do Ativo   931.962.020 882.496.937

PASSIVO
 Nota 2022 2021
Passivo Circulante  
Empréstimos e Financiamentos   19.282 38.764
Fornecedores   1.562.116 2.586.257
Obrigações Fiscais e Trabalhistas 11 11.605.357 9.710.626
Anuidades Antecipadas 12 22.361.175 20.720.375
Outras Contas à Pagar  228.091 3.376.063
Subvenção a Realizar 27 3.627.271 -
Passivo Circulante   39.403.291 36.432.085
Passivo não Circulante  
Arrendamento Mercantil 28 1.574.017 182.762
Provisões para contingências 13 1.164.019 1.178.383
Receitas Antecipadas 29 1.073.504 576.293
Outros Contas à Pagar   4.324.059 -
Passivo não Circulante   8.135.599 1.937.438
Patrimônio Líquido  
Patrimônio Social   324.306.862 298.334.767
Ajustes de avaliação patrimonial  519.820.553 523.413.823
Superávit do Período   40.295.715 22.378.824
Total Patrimônio Líquido 14 884.423.130 844.127.415
Total do Passivo 
 e Patrimônio Líquido   931.962.020 882.496.937

 Nota 2022 2021
Receitas com
 Atividades Acadêmicas  238.964.809 206.619.975
Receitas com Restrição
Subvenção Custeio Educacional 15 4.252.375 3.296.674
Receitas sem Restrição
Contribuições de
 Anuidades Escolares 30 292.870.204 267.211.186
Outras Contribuições Educacionais 16 4.798.128 1.801.328
Devoluções de Anuidades   (237.460) (472.783)
Descontos Contratuais   (21.311.690) (20.945.582)
Bolsas de Estudos Integrais 31 (24.935.935) (29.178.008)
Bolsas de Estudos Parciais (50%) 31 (2.200.782) (2.022.226)
Bolsas Protocolo
 (Convenção Coletiva) 32 (13.387.763) (12.779.980)
Benefício Complementar
 ao Aluno Bolsista 33 (882.269) (290.634)
Outras Receitas sem Restrição   10.938.465 8.969.201
Aluguéis   1.056.826 890.326
Doações 17 2.204.363 6.620.477
Outras Receitas 22 2.687.608 425.324
Reversão de Provisões   4.846.048 -
Voluntariado 18 143.620 1.033.074
Total das Receitas   249.903.274 215.589.176

Custos       
 
Custos dos Seviços Prestados   (211.999.627) (180.942.296)
Custos de Serviços Prestados 19 (211.856.006) (179.909.222)
Custo Voluntariado 18 (143.620) (1.033.074)
Resultado de Atividades
 Assistênciais 15 (2.905.944) (2.690.389)
Receitas com Restrição       
Subvenção Custeio Assistencial   2.067.256 1.111.974
Custos dos Projetos Assistenciais   (4.973.200) (3.802.363)
Ação Emergencial COVID-19 26 - (11)
Receita de Doações COVID-19-CSC   - 931.874
Custos COVID-19-CSC   - (931.884)
Despesas Operacionais   (14.588.642) (16.006.077)
Despesas Gerais 20 (11.322.100) (9.492.313)
Despesas da Atividade Pastoral 21 (3.266.542) (2.888.384)
Provisão para Contigências 13 - 234.868
Provisão para Créditos de
 Realização Duvidosa 7 - (3.860.248)
Resultado Financeiro Líquido 23 19.886.654 6.428.422
Receitas Financeiras   20.288.444 6.871.263
Despesas Financeiras   (401.790) (442.841)
Superávit do Período   40.295.715 22.378.824

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Superávit do Exercício 40.295.715 22.378.824
(+) Depreciação e amortização 15.272.650 14.003.011
Provisão para Créditos
 de Realização Duvidosa 3.768.277 3.860.248
Provisões para contingências (14.364) (234.868)
Juros incorridos - -
Superávit ajustado 59.322.278 40.007.215
Variações nos ativos e
 passivos operacionais
Anuidades a Receber (376.490) (1.433.670)
Outros Créditos (4.144.820) (1.111.735)
Depósitos Judiciais (83.439) (98.754)
Impostos a Recuperar 77.398 (3.194)
Fornecedores (1.024.141) 896.350
Obrigações Fiscais e trabalhistas (1.894.731) 1.207.087
Anuidades Antecipadas (1.640.800) 4.315.021
Outros Contas á Pagar 4.803.358 1.820.276
Receitas Antecipadas - (24.207)

 Patrimônio Ajustes de Avaliação Resultado Patrimônio
 Social Patrimonial do Período Líquido
2021 Em 1º de janeiro de 2021 275.574.990 527.007.093 19.166.507 821.748.590
Realização Ajuste Avaliação Patrimonial 3.593.270 3.593.270 - -
Resultado do Período - - 22.378.824 22.378.824
Transferência para Patrimônio Social 19.166.507 - 19.166.507 -
Em 31 de dezembro de 2021 298.334.767 523.413.823 22.378.824 844.127.415
2022 Em 1º de janeiro de 2022 298.334.767 523.413.823 22.378.824 844.127.415
Realização Ajuste Avaliação Patrimonial 3.593.270 3.593.270 - -
Resultado do Período - - 40.295.715 40.295.715
Transferência para Patrimônio Social 22.378.824 - 22.378.824 -
Em 31 de dezembro de 2022 324.306.862 519.820.553 40.295.715 884.423.130

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

 2022 2021
Superávit do Período 40.295.715 22.378.824
 40.295.715 22.378.824
Ajuste avaliação Patrimonial 519.820.553 523.413.823
 519.820.553 523.413.823
Resultado Abrangente do Período 560.116.268 545.792.647
 560.116.268 545.792.647 

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

conhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando devidas. A Entida-
de não mantém outros planos de pensão, previdência privada ou qualquer outro 
plano de aposentadoria ou de benefícios defi nidos para os empregados e dirigen-
tes após sua saída. Adicionalmente, também não mantém plano de benefícios a di-
rigentes e empregados na forma de planos de bônus ou de participações.
5. Caixas e Equivalentes de Caixa
Caixa e Equivalente de Caixa 2022 2021
Caixa 10.986 14.477
Bancos Conta Movimento 15.314 496.832
Aplicações Financeiras 167.825.338 126.265.136
Total 167.851.639 126.776.446
6. Instrumentos Financeiros
  2022 2021
Ativos fi nanceiros mensurado ao
 valor justo por meio do resultado
Aplicações Financeiras 167.825.338 126.265.136
Empréstimos e Recebíveis
Contas à Receber 13.135.074 4.322.095
Banco Contas Movimento 15.314 496.832
Depósitos Judiciais 621.773 538.335
  13.772.161 5.357.262
Total 181.597.499 131.622.398
Passivos Financeiros mensurados pelo custo amortizado  
Fornecedores 1.562.116 2.586.257
Títulos e Contas à Pagar 3.855.362 3.376.063
Total 5.417.478 5.962.320
7. Anuidades a receber
Anuidades a Receber 2022 2021
Contas a Receber 15.889.849 15.169.205
Estimativa de Perdas de Créditos (7.078.833) (10.847.110)
Total 8.811.015 4.322.095
Circulante 2.274.175 2.096.802
Não Circulante 6.536.840 2.225.293
Dado que a Receita é reconhecida no mês da efetiva Prestação dos Serviços e com 
prazo de vencimento dentro do mesmo mês, o saldo de anuidades a receber apre-
sentado é composto integralmente por inadimplência.
Idade da Carteira  2022 2021
  Vencidos:    
  Até 365 dias: 4.329.884 4.674.387
  Acima de 365 dias: 11.559.964 10.494.818
� Em cobrança administrativa: 13.463.535 12.894.486
� Em cobrança jurídica: 2.426.313 2.274.719
    15.889.848 15.169.205
    (7.078.833) (10.847.110)
 Total 8.811.015 4.322.095
Perdas Estimadas de Créditos
 de Liquidação Duvidosa   2022 2021
No início do exercício   10.847.110 6.986.863
Adições e reversões líquidas no período   (3.768.277) 3.860.248
Total   7.078.833 10.847.110
No quadro acima, movimentação das Perdas Estimadas de Créditos de Liquidação 
Duvidosa.
8. Outros Créditos
Outros créditos 2022 2021
Adiantamento a Funcionários 1.397.617 1.438.009
Outros Valores a Receber (a) 4.324.059 -
Empréstimo a receber (Cécoia) 328.343 148.403
Adiantamento a Fornecedor 220.501 351.335
Seguros a Apropriar 252.018 401.929
Outras Antecipações 1.744.759 2.117.822
Total 8.267.297 4.457.498
(a)  Valor a receber referente transferência entre fi liais, que será devolvido poste-
riormente.

Ronaldo Antonio de Almeida - Diretor Presidente da CSC Valdir Marques - Contador: CRC 1SP097639/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Examinamos as 
Demonstrações Contábeis da Congregação de Santa Cruz que com-
preendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro de 2022, e as 
respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do 
Patrimônio Líquido, do Resultado Abrangente e dos Fluxos de Caixa, 
para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes No-
tas Explicativas, incluindo o resumo das principais Políticas Contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção 
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as Demonstra-
ções Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade, 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião sobre 
as Demonstrações Contábeis com Ressalva: As despesas com 
depreciações dos bens integrantes do Ativo Imobilizado estão sendo 
reconhecidas através de taxas anuais fi xadas pela legislação fi scal, ao 
invés de se tomarem como base o tempo de vida útil estimada daque-
les bens conforme determina a Resolução CFC nº 1.177/09 – NBC TG 
27 – Ativo Imobilizado. A Entidade também não efetuou a verifi cação 
de possíveis desvalorizações signifi cativas que possam existir confor-
me determina a Resolução CFC nº 1.292/10 – NBC TG 01 – Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos. Portanto, não foi possível determinar se 

os ajustes dos saldos das contas resultariam em efeitos relevantes so-
bre as Demonstrações Contábeis de 2022. Não recebemos resposta de 
confi rmação externa conforme prescreve a Resolução CFC nº 1.219/09 
– que aprovou a NBC TA nº 505 – Confi rmações Externas referente a 
Conta Investimento da Instituição Financeira do Banco do Brasil, com 
o qual a Entidade mantém operação, cujo saldos em 31.12.2022 são 
de R$ 1.091.303,40. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das De-
monstrações Contábeis”. Somos independentes em relação à Entida-
de, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da ad-
ministração pelas Demonstrações Contábeis: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das Demons-
trações Contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de Demonstrações Contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das Demonstrações Contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das Demonstrações Contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das De-
monstrações Contábeis. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas 
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas Demonstrações Contábeis. Como parte da au-
ditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticis-
mo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações Contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 

ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, 
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de abril de 2023.

Audisa Auditores Associados
CRC/SP 2SP 024298/O-3

Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior 
Contador

CRC/RS 058.252/O-1
CVM: Ato Declaratório nº 7710/04

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

 2022 2021
Caixa líquido gerado pelas  (4.283.665) 5.567.174
 atividades Operacionais 55.038.613 45.574.389
Fluxo de caixa das atividades
 de fi nanciamentos
Arrendamento Mercantil 1.391.255 182.763
Liquidação de empréstimos (19.482) 4.310
Caixa aplicado nas atividades
 de fi nanciamentos 1.371.773 187.073
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos
Aquisições Imobilizado (17.276.156) (9.640.307)
Baixa 2.044.303 -
Aquisições Intangível (43.468) (194.635)
Ganho/ Perda por alienação de bens (59.872) -
Caixa aplicado nas atividades
 de investimentos (15.335.193) (9.834.942)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 41.075.193 35.926.520
Caixa e equiv. de caixa no início do período 126.776.446 90.849.926
Caixa e equiv. de caixa no fi m do período 167.851.639 126.776.446
Variação no caixa e equivalente de caixa 41.075.193 35.926.520

9. Imobilizado
  Depreciação Líquido Líquido
Descrição Custo Acumulada 2022 2021
Terrenos 489.707.212 - 489.707.212 489.707.212
Construções
 1,22% a 8,33% 273.294.723 (50.382.418) 222.912.305 233.769.530
Obras em Andamento 14.599.671 - 14.599.671 5.698.352
Móveis e Utensílios 10% 8.268.028 (2.938.177) 5.329.851 4.894.917
Máquinas e
 Equipamentos 10% 6.512.034 (1.632.817) 4.879.217 4.412.141
Equipamentos
 de Informática 20% 12.738.269 (8.451.736) 4.286.533 4.439.315
Veículos 20% 2.005.378 (1.558.761) 446.617 506.370
Outras Imobilizações 2.490.137 (357.299) 2.132.838 700.965
Total 809.615.451 (65.321.207) 744.294.244 744.128.802
* Custo de Aquisição mais Ajuste de Avaliação Patrimonial (deemed cost).
Bens em Penhora: O Departamento Jurídico analisou os andamentos dos pro-
cessos abaixo no site do Tribunal Regional da 3ª Região, trata-se de processos fi na-
lizados, com trânsito em julgado, com remessa para o arquivo. No processo 
2000.6105. 017952-5 houve o reconhecimento da imunidade tributária, por con-
seguinte a extinção da Certidão de Dívida Ativa que instruía a execução. O proces-
so nº 2005.61.05.00065-01 também foi extinto, com o cancelamento da Certidão 
de Dívida Ativa, tendo a baixa defi nitiva dos autos em 12/03/2014.
Processo Processo Bens
2000.61.05.01795-25 Tributário Relação de Móveis e Utensílios
  (conforme auto de penhora)
2005.61.05.00065-01 Tributário Terreno de 2.860 m² desmembrado da  
  Fazenda Bela Vista (em Sousas)

A seguir apresentamos a movimentação de aquisições, baixas e depreciação no período:
 Saldos em 31 de   Saldos em   Transfe-  Saldos em 31 de
 dezembro de 2020 Ajustes 31/12/2020 Aquisições Baixas rências Depreciações dezembro de 2021
Terrenos 489.707.212 - 489.707.212 - - - - 489.707.212
Construções 232.757.177 - 232.757.177 - - 11.456.269 (10.443.915) 233.769.531
Obras em Andamento 11.292.918 - 11.292.918  5.896.921,24 - (11.491.488) - 5.698.351
Móveis utens. 4.943.845 - 4.943.845  632.108 (21.898) - (659.138) 4.894.917
Equiptos de Informática 5.670.776 - 5.670.776  884.771 (109.653) - (2.006.579) 4.439.315
Máq. e Equiptos 2.704.968 - 2.704.968 2.144.300 (14.796) - (422.330) 4.412.141
Veículos 770.127 - 770.127  103.730 (77.690) - (289.797) 506.370
Outras Imobilizações 531.137 - 531.137  49.744 - - (65.124) 515.758
Equiptos de inform. (Leasing) 28.405 - 28.405  187.990 - - (31.188) 185.207
Total 748.406.564 - 748.406.564  9.899.564 (224.038) (35.219) (13.918.070) 744.128.802
  Saldos em 31 de       Saldos em 31 de
 dezembro de 2021 Aquisições Baixas Transferências Depreciações dezembro de 2022
Terrenos 489.707.212 - - - - 489.707.212
Construções 233.769.531 - - 73.594 (10.930.820) 222.912.305
Obras em Andamento 5.698.351 9.021.200 (119.880) - - 14.599.671
Móveis utens. 4.894.917 1.634.687 (446.428) - (753.326) 5.329.851
Equiptos de Informática 4.439.315 3.048.403 (835.510) - (2.365.675) 4.286.533
Máq. e Equiptos 4.412.141 1.666.957 (611.501) - (588.380) 4.879.217
Veículos 506.370 314.681 - - (374.434) 446.617
Outras Imobilizações 515.758 71.325 (19.088) - (69.884) 498.111
Equiptos de inform. (Leasing) 185.207 1.518.902 (11.896) - (57.487) 1.634.727
Total 744.128.802 17.276.156 (2.044.303) 73.594 (15.140.006) 744.294.245

9.1 Ativo Biológico
  Depreciação Líquido Líquido
Descrição Custo Acumulada 2022 2021
Ativo Biológico 1.084.995 - 1.084.995 1.084.995
    745.379.240 745.213.797
    745.379.240 744.128.802
    - 1.084.995
Em 2021 o valor do ATIVO BIOLÓGICO R$1.084.995 foi considerado na totalização 
do grupo: ATIVO NÃO CIRCULANTE, e não na totalização do sub-grupo: TOTAL 
IMOBILIZADO LÍQUIDO.
10. Intangível
  (-) Amortizações Líquido Líquido
Intangível Custo Acumuladas  2022 2021
Intangível 55.061 (28.374) 26.687 26.687
Direito e Uso Software 2.595.017 (1.968.092) 626.925 707.239
Marcas e Patentes 7.855 - 7.855 7.855
Total 2.657.933 (1.996.466) 661.467 741.781
11. Obrigações Fiscais e Trabalhistas
Descrição 2022 2021
Férias a Pagar 5.805.271 4.976.077
IRRF s/ Salário a Recolher 3.239.244 2.710.810
FGTS à Recolher 1.200.903 1.050.040
INSS à Recolher 653.284 555.692
Salários à Pagar 169.026 136.591
Retenções na Fonte de
 Pessoa Jurídica a Recolher 321.461 89.212
Pis S/Folha de Pagamento 206.656 183.074
Cont. Sindical à Recolher 9.511 8.909
Outros - 221
Total 11.605.357 9.710.626
12. Anuidades Antecipadas: Os valores de anuidades recebidas antecipada-
mente no fi nal do exercício, serão reconhecidas no exercício seguinte em atendi-
mento ao regime de competência.
Anuidades antecipadas 2022 2021
Posição da conta do Passivo Circulante 22.361.175 20.720.375
13. Provisão para Contingências: Atendendo a Resolução nº 1.180/2009, a 
entidade realizou provisões em montante considerado sufi ciente para todos os 
processos apontados pelos assessores jurídicos como risco de perda provável. A se-
guir apresentamos um quadro resumido dos valores contabilizados:
Provisão para Contingências 2022 2021
Tributárias 926.968 926.968
Trabahistas 237.051 251.414
Total 1.164.019 1.178.383
A seguir relacionamos os Processos classifi cados pelos Assessores Jurídicos como 
possibilidade de Perda Possível, para os quais não é exigida a constituição de Pro-
visão em conformidade com a NBC TG 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ati-
vos Contingentes.
Passivos contingentes Quant. processos 2022 2021
Tributário 2 926.968 926.968
Trabalhistas 3 237.051 1.755.402
Total   1.164.019 2.682.370

14. Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido é apresentado em valores atuali-
zados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado do período ocor-
rido (superávit), os bens recebidos através do ajuste de avaliação patrimonial con-
siderados, enquanto não computados no resultado do período em obediência ao 
regime de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor 
atribuído a elementos do ativo e do passivo, em decorrência da sua avaliação e 
preço de mercado.
Patrimônio Líquido 2022 2021
Patrimônio Social 324.306.862 298.334.767
Ajuste de Avaliação Patrimonial 519.820.553 523.413.823
Superávit do Período 40.295.715 22.378.824
Total Patrimônio Líquido 884.423.130 844.127.415
Patrimônio Líquido (2022) 364.602.577 
Patrimônio Líquido (2021) 320.713.592 
Evolução 43.888.985 
Ajuste de Avaliação Patrimonial 3.593.270 
Superávit liquido de 2022 40.295.715 
15. Concessão de Gratuidade: 15.1. Informações levantadas pelos departa-
mentos de Assistência Social e Contabilidade relativas ao ano de 2022:
Número total de alunos matriculados na CSC: 7.007
Número total de alunos bolsas Convenção Coletiva 309
Número total de alunos com bolsas 100% e perfi l aferido 1.016
Número total de alunos com bolsas 50% e perfi l aferido 138
Número total de inadimplentes há mais de 90 dias que
 não renovaram matrícula para 2023 190
Quantia total destinada a benefícios complementares R$ 882.268,57
Receita bruta anual com mensalidades no ano de 2022:   R$ 292.632.744,06
15.2. Verifi cação das bolsas concedidas conforme calculadora ofi cial 
do MEC:
Total de alunos matriculados (a)  7.007
Alunos bolsa integral (Lei Complementar 187 de 2021) Io 1.016
Alunos bolsa integral e com defi ciência Id -
Alunos bolsa integral e em tempo integral It -
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 - PROUNI) Ipro -
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu) Ipg - 
Número total de alunos com bolsa integral I 1.016
Outras bolsas integrais (b)  309
Alunos matriculados em cursos que não sejam
 de graduação ou sequencial de
  formação específi ca regulares (c)  - 
Alunos inadimplentes (d)  190
Alunos Pagantes: (a) - (b) - (c) - (d) N 6.508
Alunos bolsa parcial de 50% Po  138
Alunos bolsa parcial de 50%
 (Lei 11.096/2005 - PROUNI) Ppro -
Alunos bolsa parcial de 50%
 (Pós-graduação strictu sensu) Ppg -
Número total de alunos
 com bolsa parcial de 50%  P  138
Numero total de bolsas integrais equivalentes  B  1.085
Outras bolsas parciais  -

Continua...

...continuação
Cálculo dos benefícios complementares
Montante dos custos realizados pela entidade
 com os benefícios complementares Vbc  R$ 882.268,57
Receita Bruta anual de Mensalidades  M  R$ 292.632.744,06
Total de alunos matriculados
 excluindo-se os inadimplentes  A  6.817
Valor de referência utilizado para
 conversão dos benefícios complementares  Vr  R$ 42.926,91
Bolsas integrais convertidas
 em benefícios complementares  22
   Atendido
Limite de benefícios complementares
 (até 25% do máximo de bolsas integrais)  362
Número de benefícios complementares
 utilizado no cálculo  Bc  20
Verifi cação do atendimento das
 proporções de bolsas de estudo  Art. 13
Quantidade mínima de bolsas 1/5
 (Educação Superior sem Prouni 1/4)  Atendido
Quantidade mínima de bolsas 1/9  Atendido
Verifi ca-se, portanto, que a Congregação de Santa Cruz atendeu às exigências do 
número de bolsas de estudo concedidas no ano de 2022, conforme calculadora ofi -
cial do MEC. Observe-se, ainda, que a calculadora ofi cial do MEC data do ano de 
2018, época em que a Lei Complementar 187 de 2021 não estava vigente, no en-
tanto, o método de cálculo das bolsas segundo esta planilha é mais favorável ao 
fi sco do que fazer a conta literalmente com os dizeres de referida lei complemen-
tar. Quanto aos demais requisitos legais previstos na Lei Complementar 187 de 
2021, foi feita a análise do rol elencado em seus artigos 3º, 5º, 18º, 19º, 23º e 25º, 
bem como a articulação destes dispositivos com outros regramentos legais perti-
nentes e verifi cou-se que a Congregação de Santa Cruz cumpriu as condições para 
manutenção e renovação da Certifi cação de Entidade Benefi cente de Assistência 
Social na Área de Educação – CEBAS no ano de 2022. No exercício de 2022, a En-
tidade recebeu subvenções e convênios no montante de R$ 6.319.631 e em 2021, 
R$ 4.408.648 contabilizadas em “Receitas Educacionais/Assistenciais – Subven-
ções”, para fazer face à manutenção de projetos sociais, educacionais e fi lantrópi-
cos sob sua responsabilidade, sendo totalmente aplicadas nas mesmas, conforme 
demonstrativo abaixo:
Descrição  2022 2021
Subvenções  6.319.631 4.408.648
Subvenções Públicas para Educação PMSP  4.252.375 3.296.674
Subvenções Públicas para
 Projetos Assistenciais- PMSP  2.067.256 1.111.974
Convênios  - -
Parceria c/Poder Judiciário de Pernambuco  - -
Convênio Coca Cola  - -
Total- Subvenções e Convênios  6.319.631 4.408.648
Projeto Educativo Santa Cruz
PESC 2022 2021
Total com INSS 135.810 107.988
Imunidade INSS 12.286 12.031
Total Despesa do Ano do PESC 123.524 95.957
Recursos Próprios 123.524 95.957
16. Outras Contribuições Educacionais
Outras Contribuições Educacionais 2022 2021
Atividades Extra-Curriculares 4.524.874 1.676.032
Eventos e Estudo do Meio 273.254 125.297
Total outras contribuições educacionais 4.798.128 1.801.328
17. Doações
Doações Diversas 2022 2021
Receita Doações Pessoa Física 239.321 48.312
Receita Doações Pessoa Jurídica 1.824.811 6.453.657
Receita Doações Religiosos 14.450 18.070
Total de Receitas Monetárias 2.078.582 6.520.039
Doações - Bens Permanentes 1.166 11.720
Doações - Itens de Natureza Diversa 124.616 88.718
Total de Receitas Doações Não Monetárias 125.782 100.438
Total Receitas com Doações 2.204.363 6.620.477
18. Trabalho Voluntário: De acordo com a Resolução CFC nº 1.409/2012 – ITG 
2002(R1), o trabalho voluntário é reconhecido pelo valor justo da prestação do ser-
viço como se tivesse ocorrido o desembolso fi nanceiro.
Trabalho Voluntário 2022 2021
Apuração do Trabalho Voluntário 143.620 1.033.074
(-) Apuração do Trabalho Voluntário (143.620) (1.033.074)
19. Custos dos Serviços Prestados
Abertura de Custos 2022 2021
Salários. Encargos Sociais e Benefícios (a) 160.898.214 138.322.027
Custos dos Centros de Educação Infantil (CEI) 2.077.821 3.995.175
Depreciação, Serviços Profi ssionais
 e Despesas Comuns 46.147.650 35.256.337
Material Pedagógico 1.813.273 1.465.533
Outras 919.048 708.317
Total 211.856.006 179.747.388
(a) A variação se dá no refl exo das novas contratações, demissões, remanejamen-
to de funcionários, nas fi liais.
20. Despesas Gerais
Despesas Gerais 2022 2021
Folha e Encargos (Mantenedora) 6.330.157 4.454.424
Despesas Comuns (Mantenedora) 2.162.063 3.956.101
Despesas Administrativa (Mantenedora) 1.471.384 155.902
Custos Sociais (Mantenedora) 357.510 421.273
Serviço Social (Mantenedora) 33.490 322.191
Fazenda Diamantino 140.850 146.091
Outras Despesas 826.646 36.331
Total 11.322.100 9.492.313
21. Atividades de Pastoral
Despesas da Atividade Pastoral 2022 2021
Formação Postulantado 698.669 675.179
Juniorato 665.022 632.698
Casa Distrital Nossa Sra. Das Dores 818.033 708.773
Fraternidade N.S. Auxiliadora 339.574 242.549
Comunidade CSC Dom Amando 177.414 261.323
Pastoral Vocacional 88.376 56.938
Noviciado - -
Casa Santa Cruz 56.073 209.046
Chalé Santa Cruz 49.672 -
Casa São José 304.859 52.042
Casa Vocacional Ir Norberto Lengerich 68.850 49.837
Total 3.266.542 2.888.384
22. Outras Receitas
Outras Receitas 2022 2021
Receita com Impressão 466 -
Receita com Patrocínios 46.186 67.973
Receita com Seleção de Alunos 139.860 124.550
Receita com Serviços de Secretaria 47.410 993
Receita com Alienação de Imobilizado 80.326 47.338
Receita com Promoção Social 201.672 -
Receitas Eventuais 1.298.325 137.870
Convênio Instituto Coca Cola - 36.302
Receita Parcerias 696.185 10.300
Receita Diversas 177.178 -
Total das Outras Receitas 2.687.608 425.324

23. Resultado Financeiro Líquido
Receitas (Despesas) Financeiras 2022 2021
Receitas Financeiras:
Rendimentos de Aplicações Financeiras 19.193.466 6.144.701
Descontos Ativos 54.755 62.268
Encargos sobre Atraso de Mensalidades 1.040.223 664.295
Total 20.288.444 6.871.263
Despesas Financeiras 2022 2021
Despesas Bancárias (252.236) (202.345)
Outras Despesas Financeiras (149.554) (240.497)
Total (401.790) (442.841)
Resultado Financeiro Líquido 19.886.654 6.428.422
24. Tributos sobre as Atividades: A Congregação é uma Entidade sem fi ns lu-
crativos, imune de recolhimento do imposto de renda (com base no artigo 150 da 
Constituição Federal), imune do recolhimento da contribuição social sobre o resul-
tado do período. Com relação aos demais tributos sobre as atividades próprias da 
Entidade, destacamos os seguintes: Cota Patronal do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) – imune dessa contribuição. A Congregação de Santa Cruz possui 
Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS) referente ao pe-
ríodo de 1º de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2015, certifi cado pela Porta-
ria nº 604 de 16/06/2017 da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Su-
perior – SERES. A renovação para os três anos seguintes foi requerida através do 
Processo nº 23000.009801/2015-21 que está pendente de decisão fi nal. Sendo as-
sim, com base no artigo 37, parágrafo 2º da Lei Complementar 187 de 2021 a Cer-
tifi cação CEBAS da Congregação de Santa Cruz está vigente. Os requerimentos de 
renovação CEBAS para os triênios seguines foram protocolados tempestivamente 
e acompanhados da documentação legalmente exigível. COFINS – em relação a 
essa contribuição, a MP nº 2.158-35, em seu artigo 14, inciso X, dispôs que, para 
os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de Fevereiro de 1999, são isentas da CO-
FINS as receitas relativas às atividades próprias das instituições de educação e as-
sistência social a que se refere o Artigo 12 da Lei nº 9.532/97; todavia, tais ativida-
des são entendidas pelas autoridades fi scais como sendo as contribuições e doa-
ções e anuidades ou mensalidades de seus associados e mantenedores ou recur-
sos recebidos de terceiros, destinadas ao custeio e a manutenção da instituição e 
execução de seus objetivos estatutários, mas que não tenham cunho contrapresta-
cional. Adicionalmente, com advento da Lei nº 12.101 de 30 de novembro de 2009, 
a entidade possuidora do CEBAS também passa a ser imune da COFINS sobre re-
ceitas auferidas.  Em 16/12/2021 a referida lei foi revogada pela Lei Complemen-
tar nº 187, todavia foi mantida a imunidade tributária para as entidades de tercei-
ro detentoras do CEBAS em relação às contribuições sociais previstas nos incisos I, 
III e IV do caput do art. 195 da Constituição Federal, o que inclui a COFINS. A imu-
nidade das contribuições previdenciárias e sociais usufruídas nos exercícios está 
composta dos seguintes valores:
Tributos sobre as atividades 2022 2021
Cota Patronal INSS (incluído SAT+ Terceiros) 34.659.169 30.257.549
Total 34.659.169 30.257.549
Os encargos tributários e as contribuições apuradas e recolhidas pela Entidade es-
tão sujeitos a revisões futuras por parte das autoridades fi scais em prazos legais 
de prescrição variáveis, consoante com a legislação específi ca.
25. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas perma-
nentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em valores considerados 
sufi cientes para cobertura de eventuais sinistros.
Coberturas 2022 2021
Responsabilidade Civil Geral e
 Patronal, Veículo e Imóveis 253.913.672 241.565.737
Cobertura Total (R$) 253.913.672 241.565.737
26. Ação Emergencial Covid-19: No ano de 2021, devido à pandemia do CO-
VID 19 e a diminuição e/ou interrupção dos atendimentos nas unidades sociais, a 
Congregação de Santa Cruz realizou várias ações emergenciais através de parce-
rias, para benefi ciar os usuários e famílias atendidas que se encontravam em situa-
ção de vulnerabilidade social totalizando R$ 931.884,00 dos quais R$ 11,00 foram 
recursos próprios.
Ação Emergencial COVID-19 2022 2021
Receita de Doações COVID-19-CSC - 931.874
Custos COVID-19-CSC - (931.884)
Total - 11
As ações emergenciais COVID 19 atenderam diretamente aproximadamente 1.349 
pessoas, sendo que, algumas delas foram benefi ciadas por vários meses com ces-
tas básicas, gêneros de limpeza e higiene e alimentação. No ano de 2022 não hou-
ve entrada de recursos e despesas.
27. Subvenção à Realizar: O valor de R$3.627.271 refere-se a Verba com res-
trição do Município de São Paulo.
28. Arrendamento Mercantil: O valor de Arrendameto Mercantil, refere-se aos 
contratos de Leasing.
29. Receitas Antecipadas: O valor registrado nesta rubrica refere-se ao acordo 
fi rmado com Itaú Unibanco S.A. e destina-se a treinamento e capacitação dos co-
laboradores. Temos também um valor referente ao convênio fi rmado com a Prefei-
tura Municipal de São Paulo (receitas com restrições).
30. Receitas Sem Restrição: Na conta Contribuições de Anuidades Escolares, 
são registradas as mensalidades escolares da Educação Infantil, Ensino 
Fundamental I e II, Ensino Médio, Educação Jovens Adultos / EJA, Curso Técnico 
e Integral/Bilingue. Essas receitas se referem aos serviços educacionais 
prestados durante o ano.
31.  Bolsas de Estudos Integrais e Parciais: A entidade, em conformidade 
com o artigo 18 e seguintes da Lei Complementar 187 de 2021 e demais atos 
normativos em vigor acerca da Certifi cação de Entidades Benefi centes de 
Assistência Social, oferece bolsas de estudos integrais e parciais de 50%. A 
política de Concessão de Bolsas obedece ao princípio da universalidade do 
atendimento e não direciona os benefícios exclusivamente aos seus associados 
ou a categoria profi ssional, nem estabelece qualquer tipo de discriminação entre 
alunos bolsistas e pagantes.
32. Bolsas Protocolo: Em atendimento às Convenções Coletivas do Sindicado 
dos Empregados de Administração Escolar e do Sindicato dos Professores, a enti-
dade concede aos fi lhos dos colaboradores Bolsas de Estudo denominadas Bolsas 
Protocolo totalmente gratuita.
33. Benefício ao Aluno Bolsista: Em razão das gratuidades 100%, a entidade 
proporciona a parte dos alunos bolsistas, material escolar, didático, transporte, ali-
mentação e outros complementos aos estudos, para que tenham o suporte e con-
dições necessárias para um bom aprendizado.
34.  Aferição do perfi l socieconômico para concessão de bolsas de es-
tudo: A Congregação de Santa Cruz elabora os editais de oferta de bolsas de es-
tudo atendendo aos critérios previstos na Lei Complementar 187 de 2021. A Con-
gregação de Santa Cruz possui um departamento de Assistência Social composto 
por assistentes sociais com formação e capacitação específi cas e todos os proces-
sos administrativos de concessão e renovação de bolsas de estudos são analisados 
pelas profi ssionais deste departamento.
35. Eventos Subsequentes: Devido aos últimos acontecimentos relacionados à 
pandemia de Covid-19, a Administração avaliou os possíveis impactos para a Enti-
dade em relação ao fechamento do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, e 
concluiu que não há impactos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações 
adicionais nas demonstrações contábeis.
36.  Requisitos para o gozo da imunidade: Em atendimento ao artigo 14 da 
Lei 5172/66, a Congregação de Santa Cruz declara: I – não distribuírem qualquer 
parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; II - aplicarem inte-
gralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucio-
nais; III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 
de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. Considerando-se sua nature-
za jurídica, a Congregação de Santa Cruz também declara que segue os regramen-
tos da Lei Complementar 187 de 2021 para concessão de bolsas de estudos, bem 
como respeita os demais dispositivos contidos nesta Norma.

E D I T A L

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

DIVISÃO DE MATERIAL - NILO
Encontra-se aberto pelo HCFMUSP o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº00383/23, Processo 
SIAFEM,20221440778 Processo Administrativo HCFMUSPPRC2022/03182, Oferta de Compra 
092301090572023OC00380  para constituição de Sistema de Registro de Preços para aquisição 
futura e eventual de  ERITROPOIETINA 10000 UI SOL INJETAVEL FRASCO-AMPOLA 1 
ML, METILPREDNISOLONA (SUC SODICO) 125MG/FA PO SOL INJ FA 2ML, SOLUCAO 
CONCENTRADA ACIDA HEMODIALISE SOLUCAO  GALAO 5 L, MEBEVERINA 200 MG 
CAPSULA DE LIBERACAO PROLONGADA, EZETIMIBE 10 MG COMPRIMIDO, L, cuja sessão 
pública será realizada no dia 09/05/2023 09:00:00 horas. O edital na íntegra estará disponível aos interessados 
nos sites www.bec.sp.gov.br e www.imprensaofi cial.com.br - opção “e-negociospublicos”, Data do início 
do prazo para envio da proposta eletrônica: primeiro dia útil, a contar desta publicação. PREGOEIRO 
DESIGNADO: Claudia Teixeira Cesena e suplentes.
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